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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA 182/STJ. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. NOVA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO, NA ORIGEM, COM BASE NO ART. 
1.030, I, B, DO CPC/2015. PREVISÃO DE AGRAVO INTERNO, NO PRÓPRIO 
TRIBUNAL DE ORIGEM (ART, 1.030, § 2º, CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
PARA O STJ. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. DUPLO FUNDAMENTO PARA 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO 
REPETITIVO E PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO 
SIMULTÂNEA DO AGRAVO INTERNO E DO ARESP. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada – mormente quanto à incidência da Súmula 182/STJ 
–, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta 
Corte.
III. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em Recurso 
Especial, dirigido ao STJ, contra decisão que, na origem, nega seguimento a Recurso 
Especial, com fundamento no art. 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo ao 
próprio Tribunal recorrido, se provocado por Agravo interno, decidir sobre a alegação 
de equívoco na aplicação do entendimento firmado em Recurso Especial 
representativo da controvérsia. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017; AgInt no 
AREsp 967.166/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 11/10/2017; AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2017; AgInt no AREsp 951.728/MG, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 07/02/2017.
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IV. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar 
de erro grosseiro, de vez que, na data da publicação da decisão que não admitira o 
Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, 
b, e § 2º, do CPC/2015), afastando-se, por conseguinte, dúvida objetiva acerca do 
recurso adequado.
V. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo previsto no art. 
1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso 
repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de 
retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno" (STJ, 
AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 26/08/2016).
VI. "Diante da dupla natureza da fundamentação constante do juízo de admissibilidade, 
o procedimento adequado a ser adotado pela parte insurgente seria a interposição 
simultânea de agravo interno, suscitando eventual equívoco na aplicação do recurso 
repetitivo, e de agravo em recurso especial, para infirmar os demais fundamentos que 
levaram à inadmissão do apelo nobre (AgInt no AREsp. 1.485.946/RS, Quarta 
Turma,DJe 26.11.2019)" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.635.935/PR, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 21/10/2020), o que não ocorreu, na 
espécie.
VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Assusete 
Magalhães.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.950.777 - RO (2021/0240776-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Agravo em Recurso 

Especial, em razão do seu não cabimento contra decisão que nega seguimento ao 

recurso com fundamento na aplicação de entendimento firmado em julgamento de 

recursos repetitivos e em razão da incidência da Súmula 182/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante o cabimento do Agravo em 

Recurso Especial, porquanto "a r. discussão findou e está devidamente pacificada, de 

acordo com o Tema 581 do Supremo Tribunal Federal" (fl. 766e) e que "a matéria 

abordada em Recurso Especial e em Agravo em Recurso Especial, referia-se à 

contradição da sentença e do acórdão" (fl. 766e).

Aduz que "interpôs o Recurso Especial (e-STJ Fl.405 a e-STJ Fl.428), para 

atacar o acórdão que negou provimento ao recurso de Apelação e, por consequência, 

manteve a sentença que julgou improcedentes os pedidos da inicial, embora 

reconhecendo os precedentes mencionados no REsp nº1.041.187/RS e RESp nº 

1.002.704/DF, bem como paradigma do TJRO nº 0019510-90.2012.8.22.0001, aplicou 

entendimento absolutamente diverso e fora do discutido inicialmente" (fl. 768e) e que "o 

acórdão atacado incorreu em evidente contradição ao passo que reconheceu que a base 

de cálculo de recolhimento do ISSQN deveria levar em consideração a comissão recebida 

pela Agravante e não o valor bruto recebido dos beneficiários de plano de saúde, 

contudo, nega provimento ao recurso e mantém a r. sentença que julgou improcedente os 

pedidos iniciais" (fl. 769e).

Assevera que "o Recurso Especial não visa discutir o mérito para que a 

Agravante tenha o direito reconhecido de não recolher o ISS com base no valor bruto que 

lhe é pago, mas sim pela comissão, ou seja, pela receita auferida sobre a diferença entre 

o valor recebido pelo contratante e o que é repassado para os terceiros, efetivamente 

prestadores dos serviços (Entendimento firmado em julgamento de recursos repetitivos). 

Esta matéria já foi vencida em todos os âmbitos e reconhecido o direito à Agravante. 

Portanto, não se trata do objeto do Recurso Especial" (fl. 769e).

Conclui, no ponto, que "o Agravo em Recurso Especial se revela como único 

recurso cabível para combater decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, dado 

que a decisão não fora fundamentada em recurso repetitivo, apenas a utilizou como 

matéria em sua fundamentação, no entanto, em seu bojo, realizou um exercício ilógico 

para negar o seguimento" (fl. 770e).

No mais, "a Agravante vem infirmar todos os fundamentos da decisão 

agravada, que não conheceu do Agravo do Recurso Especial, decisão proferida 

monocraticamente pela Ministra Relatora" (fl. 770e), alega violação aos arts. 489, § 1º, I, 
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do CPC/2015, 9º, caput, do Decreto-lei 406/68, e 7º da LC 116/2003 e indica divergência 

jurisprudencial (fls. 772/782e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.950.777 - RO (2021/0240776-2)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AMERON ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA 

RONDONIA S.A 
ADVOGADOS : FRANCISCO AQUILAU DE PAULA  - RO000001B
   FRANCIANY D'ALESSANDRA DIAS DE PAULA  - RO000349B
   BRENO DIAS DE PAULA  - RO000399B
   SUELEN SALES DA CRUZ  - RO004289 
   ÍTALO JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA  - RO007708 
   PRISCILA DE CARVALHO FARIAS  - RO008466 
   ALINE DE ARAUJO GUIMARAES LEITE  - RO010689 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PORTO VELHO 
ADVOGADO : JEFFERSON DE SOUZA E OUTRO(S) - RO001139 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULA 182/STJ. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. NOVA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

182/STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO, NA ORIGEM, COM BASE NO ART. 

1.030, I, B, DO CPC/2015. PREVISÃO DE AGRAVO INTERNO, NO PRÓPRIO 

TRIBUNAL DE ORIGEM (ART, 1.030, § 2º, CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 

PARA O STJ. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO 

CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. DUPLO FUNDAMENTO PARA INADMISSÃO 

DO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO REPETITIVO E 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DO 

AGRAVO INTERNO E DO ARESP. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 

CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada – mormente quanto à incidência da Súmula 182/STJ –, 

não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

III. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em Recurso Especial, 

dirigido ao STJ, contra decisão que, na origem, nega seguimento a Recurso Especial, 

com fundamento no art. 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal 

recorrido, se provocado por Agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na 

aplicação do entendimento firmado em Recurso Especial representativo da controvérsia. 

Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017; AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 

1.010.292/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 03/04/2017; AgInt no AREsp 951.728/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, DJe de 07/02/2017. 
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IV. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de 

erro grosseiro, de vez que, na data da publicação da decisão que não admitira o Recurso 

Especial, já havia expressa previsão legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, b, e § 2º, do 

CPC/2015), afastando-se, por conseguinte, dúvida objetiva acerca do recurso adequado.

V. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo previsto no art. 1.042, 

caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo 

constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos 

autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno" (STJ, AREsp 

959.991/RS, Rel. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

26/08/2016).

VI. "Diante da dupla natureza da fundamentação constante do juízo de admissibilidade, o 

procedimento adequado a ser adotado pela parte insurgente seria a interposição 

simultânea de agravo interno, suscitando eventual equívoco na aplicação do recurso 

repetitivo, e de agravo em recurso especial, para infirmar os demais fundamentos que 

levaram à inadmissão do apelo nobre (AgInt no AREsp. 1.485.946/RS, Quarta Turma,DJe 

26.11.2019)" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.635.935/PR, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 21/10/2020), o que não ocorreu, na espécie.

VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
 

  

 

MAM81 

AREsp 1950777 Petição : 1020801/2021 C542164551908320;00230@ C560443740416032542131@
 2021/0240776-2 Documento Página  4 de 13 

Documento eletrônico VDA36840969 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 22/05/2023 15:25:12
Código de Controle do Documento: 1DAF97D7-66BE-464E-8255-24B5F1B85729



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, como se 

observa por simples leitura das razões do presente Agravo, deixou a parte agravante de 

infirmar a decisão agravada, de maneira específica, no ponto relativo à incidência da 

Súmula 182/STJ.

Com efeito, no caso, consoante assentado na decisão agravada, o Recurso 

Especial não foi admitido, na origem, pela ausência de prequestionamento do art. 926 do 

CPC/2015, pela incidência da Súmula 284/STF, em relação ao art. 85, §§ 2º, 3º e 4º, II, do 

CPC/2015, pela  incidência da Súmula 283/STF, quanto ao art. 1.022, I, do CPC/2015, e 

pela incidência da Súmula 284/STF, no tocante ao art. 165 do CTN e à LC 116/2003 (fls. 

632/637e).

O Agravo em Recurso Especial interposto, todavia, não impugnou os 

fundamentos do decisum, motivo pelo qual não foi ele conhecido.

No presente Agravo interno a parte recorrente apresenta razões outras, 

deixando de impugnar, novamente, de modo específico, o fundamento da decisão ora 

agravada. 

Deveria a parte agravante ter demonstrado, de modo claro e suficiente, que 

impugnara, especificamente, no Agravo em Recurso Especial, os fundamentos que 

levaram à inadmissão do Recurso Especial, em 2º Grau, omissão que ensejou a decisão 

ora agravada, que não conheceu daquele apelo. Entretanto, não o fez.

No presente Agravo interno, por outro lado, a parte recorrente busca suprir as 

deficiências existentes na fundamentação das razões do Agravo em Recurso Especial. 

Mister se faz registrar que, nos termos da jurisprudência do STJ, "a impugnação tardia 

dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial (somente por 

ocasião do manejo de agravo interno), além de caracterizar imprópria inovação 

recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, 

tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa" (AgInt no REsp 1.890.530/SP, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  25/03/2021).

Assim, interposto Agravo interno com razões deficientes, que não 

impugnam, especificamente, o aludido fundamento da decisão agravada, constitui óbice 

ao conhecimento do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ARTS. 10 E 11, DA LEI 8.429/92. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA QUANTO À INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

283/STF E 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1021, § 1º DO CPC/2015. 
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SÚMULA 182 DO STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO 

PARCIALMENTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial, pois: a) no que se 

refere à tese de ilegitimidade passiva, não houve indicação do dispositivo de 

lei supostamente violado pelo Tribunal de origem, o que faz incidir o óbice 

da Súmula 284/STF; b) a respeito da insurgência relacionada ao poder 

discricionário da municipalidade, tem-se que o Tribunal de origem fundou o 

seu entendimento em preceito de natureza constitucional, o que impede a 

análise do tema em sede de recurso especial; c) sobre a efetiva 

caracterização de ato de improbidade administrativa por parte do recorrente, 

este não combateu fundamentos autônomos do acórdão recorrido - 

incidência da Sumula 283/STF -, bem como observou-se que tal pretensão 

demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

inviável a teor da Súmula 7/STJ; d) também demanda a incursão no 

contexto fático dos autos a apreciação da tese relacionada à pretensa 

violação ao art. 332 do CPC/1973.

2. Todavia, o presente agravo interno não apresentou impugnação 

adequada à incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ quanto ao 

reconhecimento dos elementos necessários à caracterização do ato 

de improbidade administrativa. Assim sendo, quanto ao ponto, o 

agravo interno não pode ser conhecido, nos termos do art. 1.021, § 1º, 

do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada'.

3. No que se refere à tese de ilegitimidade passiva por parte do recorrente, 

cumpre destacar que este se limitou a tecer alegações genéricas, sem, 

contudo, apontar especificamente quais dispositivos teriam sido violados 

pelo acórdão recorrido. Logo, aplicável o óbice descrito na Súmula 284/STF.

4. A Corte a quo, ao julgar a insurgência relacionada ao poder discricionário 

da municipalidade e a prática do ato de improbidade administrativa, fundou o 

seu entendimento em preceito de natureza constitucional (art. 5º, XXXV, da 

Constituição Federal), o que afasta a possibilidade de análise da pretensão 

recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só poderia ser 

atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 

que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

5. No tocante à indicada violação ao art. 332 do CPC/1973, o recurso 

especial também não merece conhecimento, visto que demanda o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos a revisão dos 

fundamentos do acórdão recorrido acerca da suficiência e legalidade dos 

documentos acostados aos autos que embasaram a sua conclusão, 
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sobretudo quando está consignado no acórdão recorrido de que se tratavam 

de documentos oficiais cedidos pela própria municipalidade.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido" 

(STJ, AgInt no REsp 1.818.514/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2019).

No mais, in casu, a decisão ora agravada não conheceu do Agravo em 

Recurso Especial, ao fundamento de que, contra decisão que nega seguimento a 

Recurso Especial, com base no art. 1.030, I, b, do CPC/15, é cabível Agravo interno, no 

próprio Tribunal de origem, e não o Agravo em Recurso Especial, dirigido ao STJ.

Com efeito, dispõe o art. 1.030, I, b, do CPC/2015:

"Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 

recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 

(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 

vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:

(...)

b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão 

que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal 

Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no 

regime de julgamento de recursos repetitivos;".

Por sua vez, o § 2º do mesmo dispositivo legal dispõe que é cabível Agravo 

interno contra a decisão que nega seguimento a Recurso Especial, com fundamento no 

art. 1.030, I, b, do mesmo Codex Processual. Confira-se:

"§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo 

interno, nos termos do art. 1.021."

Assim, o novo diploma processual civil incorporou entendimento já 

sedimentado, pela Corte Especial deste Tribunal Superior de Justiça, na Questão de 

Ordem no Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011).

De fato, a Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no 

Ag 1.154.599/SP, firmou o entendimento no sentido de que não é cabível o Agravo (de 

instrumento ou em recurso especial) contra decisão que nega seguimento a Recurso 

Especial, com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC/73, pois a Lei 11.672/2008, que 

acrescentou o art. 543-C ao CPC/73, tem por objetivo evitar que uma grande quantidade 

de processos, tratando de matéria idêntica, seja enviada ao Superior Tribunal de Justiça, 

fator que inviabiliza uma atividade jurisdicional ágil e com qualidade, devendo esse 

objetivo ser considerado também no momento da interpretação de outros dispositivos do 

CPC/73, tal como o seu art. 544.

Na mesma assentada, estabeleceu-se, outrossim, a possibilidade de 
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Superior Tribunal de Justiça

interposição de Agravo Regimental ou interno, perante o Tribunal de origem, consoante 

trecho do voto do Relator, in verbis:

"III - Por último, cabe aqui discutir uma terceira questão. Poderá haver 

hipóteses em que, de fato, o recurso especial terá seguimento negado 

indevidamente, por equívoco do órgão julgador na origem. Nesse 

caso, caberá apenas agravo regimental no Tribunal a quo. 

Observo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão 

de Ordem no Agravo de Instrumento n. 760.358-7, decidiu de forma 

semelhante. Considerando inadequada a utilização da reclamação para 

correção de equívocos na aplicação da jurisprudência daquele Tribunal aos 

processos sobrestados na origem pela repercussão geral, entendeu que o 

único instrumento possível a tal impugnação seria o agravo interno".

Isso porque, na sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 

do CPC/2015), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 

proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, não 

sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este 

STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 

11.672/2009. Essa conclusão pode ser extraída da fundamentação constante da já citada 

QO no Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), 

submetida à apreciação da Corte Especial, in verbis:

"A edição da Lei n. 11.672, de 8.5.2008, decorreu, sabidamente, da 

explosão de processos repetidos junto ao Superior Tribunal de Justiça, 

ensejando centenas e, conforme a matéria, milhares de julgados idênticos, 

mesmo após a questão jurídica já estar pacificada.

O mecanismo criado no referido diploma, assim, foi a solução encontrada 

para afastar julgamentos meramente 'burocráticos' nesta Corte, já que 

previsível o resultado desses diante da orientação firmada em leading case 

pelo órgão judicante competente.

Não se perca de vista que a redução de processos idênticos permite que o 

Superior Tribunal de Justiça se ocupe cada vez mais de questões novas, 

ainda não resolvidas, e relevantes para as partes e para o País.

Assim, criado o mecanismo legal para acabar com inúmeros 

julgamentos desnecessários e inviabilizadores de atividade 

jurisdicional ágil e com qualidade, os objetivos da lei devem, então, 

ser seguidos também no momento de interpretação dos dispositivos 

por ela inseridos no Código de Processo Civil e a ela vinculados, sob 

pena de tornar o esforço legislativo totalmente inócuo e de eternizar a 

insatisfação das pessoas que buscam o Poder Judiciário com 

esperança de uma justiça rápida.

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

Da mesma forma, manter a possibilidade de subida do agravo para 

esta Corte implica viabilizar a eternização do feito, obstaculizando o 

trânsito em julgado da sentença ou acórdão e lotando novamente esta 

Corte de recursos inúteis e protelatórios, o que não se coaduna com 

o objetivo da Lei n. 11.672/2008".

Na hipótese, a decisão agravada foi publicada na vigência do atual CPC, o 

que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, em face de erro 

grosseiro, porquanto não há mais dúvida objetiva acerca do recurso cabível. 

Com efeito, o princípio da fungibilidade dos recursos "é aquele pelo qual se 

permite a conversão de um recurso em outro, no caso de equívoco da parte, desde que 

não houvesse erro grosseiro ou não tenha precluído o prazo para a interposição. (...) O 

princípio da fungibilidade recursal decorre da boa-fé processual, da primazia da decisão 

de mérito e da instrumentalidade das formas" (FREDIE DIDIER Jr. e LEONARDO 

CARNEIRO DA CUNHA, in Curso de Direito Processual Civil, 13ª ed., Ed. Podium, v. 3, 

p. 108).

Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo previsto no 

art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em 

recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de 

outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno" 

(STJ, AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 26/08/2016).

Assim, inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal, pois, na data da publicação da decisão que não admitira o Recurso Especial, já 

havia expressa previsão legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, b, e § 2º, do 

CPC/2015), afastando-se, por conseguinte, dúvida objetiva acerca do recurso adequado.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 

INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO 

ART. 1.030, I, 'B', DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, 

'aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.

2. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno 

contra decisão do presidente ou vice-presidente da Corte de origem 

que negar seguimento a recurso especial interposto contra acórdão 

que esteja em conformidade com o entendimento do STJ fixado em 

regime de recursos repetitivos.
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Superior Tribunal de Justiça

4. Inaplicável, portanto, o princípio da fungibilidade e a determinação 

de retorno dos autos à Corte de origem para julgar o recurso como 

agravo interno, tendo em vista a configuração de erro grosseiro.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/10/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 

INADMISSÃO COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/15. 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - Revela-se manifestamente inadmissível a interposição de Agravo 

em Recurso Especial para impugnar decisão mediante a qual o 

Recurso Especial teve seguimento negado (art. 1.030, I, b, do CPC/15) 

porque o acórdão recorrido estaria em consonância com o 

entendimento fixado em recurso repetitivo, porquanto cabível agravo 

interno.

III - É inviável a determinação de retorno dos autos ao tribunal de 

origem, para que o agravo em recurso especial interposto seja 

apreciado como agravo interno, porquanto na sistemática vigente 

deixou de existir dúvida objetiva acerca do recurso cabível. 

Precedentes da 3ª e 6ª turmas desta Corte.

IV - O Agravante não apresenta, no recurso, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.050.294/DF, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL FUNDADA 

NO ARTIGO 1.030, I, B, DO CPC/2015. CABIMENTO DE AGRAVO 

INTERNO CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015. 

INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO 

CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.

1. Nos termos do artigo 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em 

Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que 

nega seguimento ao Recurso Especial com base no artigo 1.030, I, b, 

do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se 

provocado por Agravo Interno, decidir sobre a alegação de equívoco 

na aplicação do entendimento firmado em Recurso Especial 

representativo da controvérsia. 

2. Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, 'a interposição 

do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte 

de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro 

grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de 

retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo 

interno' (AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 16/08/2016, DJe de 26/08/2016).

3. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal, porquanto, na data da publicação da decisão que não 

admitiu o Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o 

recurso cabível, artigo 1.030, I, b, do CPC/2015, afastando-se, por 

conseguinte, a dúvida objetiva.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL FUNDADA 

NO ARTIGO 1.030, I, B, DO CPC/2015. CABIMENTO DE AGRAVO 

INTERNO CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015. 

INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO 

CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. Nos termos do artigo 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe agravo em 

recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que 

nega seguimento ao recurso especial com base no artigo 1.030, I, b, 

do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se 

provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco 

na aplicação do entendimento firmado em sede de recurso especial 

representativo da controvérsia.

2. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal, porquanto, na data da publicação da decisão que não 

admitiu o recurso especial, já havia expressa previsão legal para o 

recurso cabível, artigo 1.030, I, b, do CPC/2015, afastando-se, por 
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Superior Tribunal de Justiça

conseguinte, a dúvida objetiva.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/04/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO CIVIL. CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. ART. 1.042. ART. 

1.030, I, § 2º, 'B'. VEDAÇÃO EXPRESSA DE INTERPOSIÇÃO DE 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL EM FACE DE DECISÃO QUE 

INADMITE RESP FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. NÃO CABE O 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. 'A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 

quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo 

constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de 

outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie 

como agravo interno' (AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe de 

26/08/2016).

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 951.728/MG, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 07/02/2017).

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO. 

NÃO RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 

CABÍVEL: AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.

1. Insurge-se a parte agravante contra decisão que não conheceu do agravo 

em recurso extraordinário.

2. Caberá agravo interno contra decisão que negar seguimento a 

recurso extraordinário que discuta questão constitucional de que o 

Supremo Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de 

repercussão geral ou que esteja em conformidade com entendimento 

do Supremo Tribunal Federal exarado no regime de repercussão geral 

(§2º do art. 1.030 do CPC).

3. A interposição do agravo nos próprios autos contra decisão que 

aplica a sistemática da repercussão geral consubstancia erro grave. 

Não incidência do princípio da fungibilidade.

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no ARE no RE nos EDcl no AgRg no 

AREsp 662.963/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 14/10/2016).

Imperiosa, pois, a conclusão de que é manifestamente incabível a 

interposição de Agravo em Recurso Especial, no caso, não havendo falar, igualmente, em 

devolução dos autos à origem, para que o recurso seja recebido como Agravo interno.

Por fim, ressalte-se que, nos termos expostos pela decisão ora agravada, o 
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Superior Tribunal de Justiça

Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso Especial, com base no art. 1.030, I, b, 

do CPC/2015, considerando estar o acórdão recorrido em harmonia com o julgamento de 

recurso repetitivo (Tema 581) (fls. 632/634e), e, quanto ao mais, inadmitiu o Recurso 

Especial (fls. 634/637e).

Nesse contexto, "diante da dupla natureza da fundamentação constante do 

juízo de admissibilidade, o procedimento adequado a ser adotado pela parte insurgente 

seria a interposição simultânea de agravo interno, suscitando eventual equívoco na 

aplicação do recurso repetitivo, e de agravo em recurso especial, para infirmar os demais 

fundamentos que levaram à inadmissão do apelo nobre (AgInt no AREsp. 1.485.946/RS, 

Quarta Turma,DJe 26.11.2019)" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.635.935/PR, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 21/10/2020), o que não 

ocorreu, na espécie.

No mesmo sentido:

 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. DOIS 

FUNDAMENTOS. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO REPETITIVO E 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO 

SIMULTÂNEA DO AGRAVO INTERNO E DO ARESP. 

INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

1. Nos termos do Enunciado n. 77 da I Jornada de Direito Processual 

Civil do Conselho da Justiça Federal, 'Para impugnar decisão que 

obsta trânsito a recurso excepcional e que contenha simultaneamente 

fundamento relacionado à sistemática dos recursos repetitivos ou da 

repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento relacionado à 

análise dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, 

do CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo 

interno (art. 1.021 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos 

recursos repetitivos ou repercussão geral e agravo em recurso 

especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a 

parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos 

pressupostos recursais'.

2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo de 

15 (quinze) dias úteis, consoante estabelece o art. 1.003, § 5º, do 

CPC/2015.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.286.011/MG, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 15/10/2019).

Ante o exposto, conheço, em parte, do Agravo interno, e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento. 

É o voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMERON ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA RONDONIA S.A
ADVOGADOS : FRANCISCO AQUILAU DE PAULA - RO000001B

FRANCIANY D'ALESSANDRA DIAS DE PAULA - RO000349B
BRENO DIAS DE PAULA - RO000399B
SUELEN SALES DA CRUZ - RO004289
ÍTALO JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA - RO007708
PRISCILA DE CARVALHO FARIAS - RO008466
ALINE DE ARAUJO GUIMARAES LEITE - RO010689

AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO VELHO
PROCURADOR : JEFFERSON DE SOUZA E OUTRO(S) - RO001139

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMERON ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA RONDONIA S.A
ADVOGADOS : FRANCISCO AQUILAU DE PAULA - RO000001B

FRANCIANY D'ALESSANDRA DIAS DE PAULA - RO000349B
BRENO DIAS DE PAULA - RO000399B
SUELEN SALES DA CRUZ - RO004289
ÍTALO JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA - RO007708
PRISCILA DE CARVALHO FARIAS - RO008466
ALINE DE ARAUJO GUIMARAES LEITE - RO010689
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AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO VELHO
ADVOGADO : JEFFERSON DE SOUZA E OUTRO(S) - RO001139

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto da Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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